- 11 -


[image: image1.wmf]CONSELHO PERMANENTE


OEA/Ser.G


CP/doc.4037/05


18 maio 2005


Original: inglês

QUARTO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A SITUAÇÃO NO HAITI E SOBRE O TRABALHO DA MISSÃO ESPECIAL DA OEA PARA O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI, EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04)

Este documento será distribuído às Missões Permanentes
e apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

QUARTO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A SITUAÇÃO NO HAITI E SOBRE O TRABALHO DA MISSÃO ESPECIAL DA OEA PARA O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI, EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04)

ANTECEDENTES


Este quarto relatório do Secretário-Geral ao Conselho Permanente, em conformidade com o parágrafo dispositivo 15 da resolução AG/RES 2058 (XXXIV-O/04), de 8 de junho de  2004, descreve a situação atual no Haiti e discute o trabalho da Missão Especial da OEA  para o Fortalecimento da Democracia no Haiti (doravante referida como “Missão Especial da OEA”), incluindo o  Programa da OEA de Assistência Técnica Eleitoral no Haiti (ETAPH), entre meados de março e meados de maio de 2005. Também dá, de forma sucinta, uma visão geral da implementação de recomendações formuladas na resolução AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04).

TRABALHO DA MISSÃO ESPECIAL


Em conformidade com o parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2058  (XXXIV-O/04), mediante a qual se solicitou à Missão Especial da OEA que prestasse assistência ao Conselho Eleitoral Provisório (CEP) na preparação, organização e supervisão das eleições, o Programa da OEA de Assistência Técnica Eleitoral no Haiti (ETAPH) foi estabelecido em Port-au-Prince e vem trabalhando em cooperação com a Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), conforme disposto. Nos termos do memorando de entendimento formalizado com a ONU, a principal responsabilidade do ETAPH é prestar assistência técnica ao CEP no registro de eleitores cujo processo teve início em 25 de abril.


Conforme estabelecido no parágrafo dispositivo 8 da resolução AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04) , no qual se reafirmou a necessidade de dar continuidade à ação em prol do fortalecimento das instituições democráticas e da proteção dos direitos humanos no Haiti, a Missão Especial da OEA  prosseguiu no seu trabalho com instituições essenciais. Foram traçados planos de ação e iniciou-se a sua implementação nas áreas de segurança, justiça, governança e direitos humanos. Nos termos da Resolução 1542 do Conselho de Segurança da ONU que criou a MINUSTAH, esta assumiu em grande medida o mandato da OEA em matéria de segurança.


A Missão Especial da OEA facilitou o recrutamento, pelo Governo do Haiti, de 21 consultores haitianos especializados para trabalhar em diversos ministérios do Governo Provisório, na assistência à formulação e apresentação de políticas.


Um assessor técnico continuou trabalhando em estreita cooperação com o Diretor-Geral da Polícia Nacional Haitiana (PNH) para consolidar as habilidades de liderança deste último e aperfeiçoar significativamente os processos de seleção e treinamento de policiais de alto nível, entre os quais comissários e inspetores. O trabalho desse assessor técnico também desenvolveu a capacidade da PNH de preparar e executar operações de segurança.


A Missão Especial da OEA formulou um projeto de verificação para a PNH com o apoio financeiro e a colaboração do Departamento de Estado dos Estados Unidos. Desde a introdução desse projeto, a equipe proporcionou à alta direção da PNH um plano global de recrutamento e investigação de antecedentes.  Esse projeto também entrevistou 2.200 candidatos às 15ª, 16ª e 17ª promoções na PNH, inclusive cerca de 400 ex-militares.  Em muitos casos, um exame minucioso dos antecedentes dos candidatos resultou na eliminação dos que possuíam registros criminais ou haviam tentado, por meio de fraude, ingressar na Academia de Polícia, um fator positivo na recuperação paulatina da confiança pública na instituição policial.


O Pilar de Justiça da Missão Especial da OEA realizou no último ano uma análise das necessidades de capacitação de funcionários do Judiciário haitiano, entre os quais promotores públicos e juízes.  Com base nessas necessidades, formulou um programa de qualificação do qual constou, até esta data, a capacitação de promotores públicos em colaboração com o Ministério Público do México, neste país.  A Missão Especial da OEA também acompanhou o estabelecimento de uma rede de correspondentes que fazem a cobertura de assuntos legais e trabalham na mídia local. No período de que trata este relatório, cinco juízes provinciais haitianos foram a La Serena, no Chile, assistir a uma sessão de capacitação em matéria de reformas penais a partir de uma perspectiva regional, com três semanas de duração, organizada pela Universidade do Mar, pela Interamerican Network of Judges e pelo Centro de Estudos da Justiça das Américas.


A Missão Especial da OEA também deu assistência a organizações de direitos humanos haitianas e da sociedade civil do país, inclusive o Escritório do Ombudsman do Governo, sob a forma de assessoramento técnico na sua adaptação aos novos desafios do processo de transição. Após minuciosa avaliação de suas necessidades, a Missão Especial da OEA proporcionou a trabalhadores em todo o país recursos financeiros para a aquisição de equipamento, bem como assistência de consultores especializados e treinamento adequado. Uma organização da sociedade civil que atua na monitoração dos direitos humanos na comunidade turbulenta e indigente de Cité Soleil beneficiou-se de ajuda sob a forma de equipamento de escritório, e a Missão Especial da OEA facilitou a extensão de atividades do Comitê dos Advogados pelo Respeito às Liberdades Individuais (CARLI) que visam à maior consciência pública dos direitos humanos no âmbito da lei internacional. Também a Comissão de Justiça e Paz da Igreja Católica se beneficiou de doações para fins de capacitação em monitoração dos direitos humanos, bem como a Rede Nacional para a Defesa dos Direitos Humanos (antiga Coalizão Nacional de Direitos Humanos, CNDR).  A Missão Especial da OEA proporcionou ainda a organizações de direitos humanos assessoramento técnico sobre a maneira de preparar petições para serem apresentadas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Vem, além disso, monitorando muito de perto os casos de membros da antiga administração, sobre os quais serão prestadas informações em outros itens deste relatório.


Em conformidade com o parágrafo dispositivo 14 da resolução AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04), a Missão Especial da OEA proporcionou apoio específico de logística e comunicações a duas visitas ao Haiti da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. A primeira se realizou em setembro de 2004, quando foram feitas visitas a Gonaives e Cap Haitien.  A visita mais recente, realizada em abril de 2005, concentrou-se na administração da justiça; essa Comissão proporcionou a funcionários do governo capacitação em matéria relacionada com o Sistema Interamericano, inclusive a promoção e proteção dos direitos humanos, com especial ênfase na maneira de responder a pedidos de informação formulados pela Comissão.

Juntamente com o Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos da Secretaria-Geral da OEA, a Missão Especial facilitou a participação de uma delegação de três políticos haitianos membros de diferentes partidos na Reunião Caribenha do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos realizada em Montego Bay, Jamaica, de 27 a 29 de abril, o qual tratou dos desafios que afetam especialmente os partidos políticos haitianos. 

SITUAÇÃO POLÍTICA E PROCESSO ELEITORAL


Um avanço muito positivo constou do lançamento na cidade de Gonaives, em 25 de abril, do registro de eleitores. Partidos políticos também realizaram suas assembléias, havendo em alguns casos indicado candidatos à Presidência e a outros cargos eletivos. Em virtude do grande número de partidos políticos existentes no Haiti, a fusão de alguns foi um sinal encorajador, especialmente no caso de três partidos que se juntaram a fim de formar a Fusão dos Sociais Democratas, um partido ligado à Internacional Socialista. Esses avanços se concretizaram, não obstante a persistência de graves preocupações com a segurança, bem como de uma onda de seqüestros perpetrados com o propósito de cobrança de resgate. O seqüestro relâmpago de Jean Enol Buteau, Secretário-Geral do Movimento para a Reconstrução Nacional, que durou 24 horas, suscitou uma situação preocupante que foi denunciada pelo Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos na reunião caribenha realizada em Montego Bay.


O incentivo ao processo eleitoral foi o foco da visita do Conselho de Segurança da ONU ao Haiti realizada de 13 a 16 de abril. Esse Conselho felicitou a MINUSTAH por seu trabalho no sentido de estabilizar o país em preparação para as eleições e recomendou a prorrogação de seu mandato. O Conselho de Segurança também instou as autoridades a acelerar o devido processo no caso da detenção prolongada de pessoas que aguardam julgamento.


Um grupo assessor ad hoc do Conselho Econômico e Social da ONU fez uma visita de quatro dias ao Haiti, em meados de abril, a fim de coligir informações para a elaboração do seu plano a longo prazo orientado para esse país. Ao partir, esse grupo declarou que as suas prioridades para projetos concentrar-se-ão em educação, meio ambiente e infra-estrutura.


Um decreto governamental mediante o qual se lançou o Diálogo Nacional foi publicado em 6 de abril. O Governo anunciou a criação de uma comissão de 12 pessoas para organizá-lo, tarefa que congregará haitianos de todos os setores em todas as províncias na preparação do caminho para as eleições, com vistas a promover a despolarização e facilitar a reconciliação. Nem todos os setores, entretanto, acolheram com a mesma simpatia o formato do Diálogo Nacional.


O ex-Presidente Aristide, falando da África do Sul, continuou a incentivar seus aliados a mobilizar-se para o seu retorno.  A Família Lavalas manteve a sua postura ambígua em relação à participação nas eleições; alguns de seus membros são a favor de boicotá-las, enquanto outros incentivam seus correligionários a inscrever-se no registro eleitoral, caso o partido se decida pela participação.  Além dos apelos formulados por Aristide e atentamente observados por muitos de seus aliados no Haiti, a situação do ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune veio empanar seriamente o processo eleitoral.  No momento da redação deste relatório, Neptune havia iniciado a terceira semana de sua segunda greve de fome, em protesto contra a omissão do Judiciário em respeitar garantias constitucionais após sua detenção em junho de 2004. Durante o período aqui relatado, partidários de Lavalas promoveram várias demonstrações em favor da libertação de Neptune, bem como de outros correligionários de Lavalas que se encontram detidos sob a acusação de crimes por motivação política.  O desfecho da situação de Neptune poderá afetar o panorama eleitoral.


Uma reunião ministerial para tratar da ajuda à reconstrução do Haiti convocada pelo Ministério das Relações Exteriores da França e realizada em Caiena, Guiana Francesa, em 18 de março, mobilizou 782 milhões de euros para 380 projetos de infra-estrutura e sociais.  Doadores da comunidade internacional concordaram em relaxar procedimentos processuais para o desembolso de fundos doados a fim de acelerar a implementação de projetos destinados a atender a necessidades urgentes da população haitiana. Essa reunião foi um seguimento do encontro de doadores realizado em julho de 2004 em Washington, D.C., no qual foram prometidas doações no montante de US$l,4 bilhão.
SITUAÇÃO EM RELAÇÃO À SEGURANÇA, À POLÍCIA NACIONAL DO HAITI (PNH) E A EX-SOLDADOS DESMOBILIZADOS


A violência urbana teve prosseguimento durante todo o período em estudo. O Conselho Eleitoral Provisório (CEP) foi alvo de dois ataques no começo de abril. Em um deles um artefato explosivo foi lançado contra o prédio onde o CEP funciona e danificou instalações elétricas; no outro, homens armados abriram fogo contra o mesmo prédio durante as horas de trabalho diurnas, porém ninguém se feriu. Homens armados também atiraram contra os veículos de Gerard Mathieu, Prefeito de Carrefour, na vizinhança de Port-au-Prince, em 28 de março.  No mesmo período, delinqüentes atearam fogo ao mercado popular de Croix des Bossales, no centro da cidade, causando grandes danos.  Em abril, a organização não-governamental Médecins sans Frontières informou que atende a cerca de 100 vítimas de ferimentos a bala, por mês, em sua clínica em Port-au-Prince.


Tropas da MINUSTAH também sofreram baixas provocadas pela violência urbana; em 14 de abril um soldado filipino foi morto a bala durante uma operação de patrulhamento em Cité Soleil.


Oficiais da PNH continuaram a ser alvo de ataques por parte de ex-militares desmobilizados e de gangues; a Administração de Prisões reportou o assassinato de quatro de seus oficiais, desde a ocorrência de um incidente, em 19 de fevereiro, quando uma unidade de comando invadiu a prisão e libertou centenas de detidos.  Em 22 de março, um policial que montava guarda à residência do Ministro da Justiça Bernard Gousse foi morto a bala; em 28 de março, dois policiais e um guarda de segurança foram mortos a bala numa emboscada na comunidade de Delmas, vizinha a Port-au-Prince. Este assassinato teria sido, supostamente, obra de uma aliança entre Remissainthe Ravis, o autoproclamado líder dos soldados desmobilizados, e René Jean Anthony, um ex-militante Lavalas (Grenn Sonnen).


Em seguida à grave onda de violência armada que abalou vários bairros da capital em fins de março e começo de abril, a PNH executou uma operação para prender Remissainthe Ravix e René Jean Anthony durante o fim-de-semana de 9-10 de abril. Esta operação resultou em troca de tiros e nas mortes de Ravix e Anthony, com o conseqüente abrandamento da violência na cidade.


Em outro incidente, ocorrido em 20 de março, a MINUSTAH desalojou à força ex-militares que ocupavam a delegacia policial de Petit Goave, numa operação que resultou na morte de um soldado dessa Missão.  No mesmo fim-de-semana, outro soldado da MINUSTAH foi morto no Platô Central por membros das antigas Forças Armadas do Haiti (ex-FADH), em represália ao incidente de Petit Goave.  Tampouco se concretizou no Platô Central o desarmamento do grupo do ex-líder militar Joseph Jean-Baptiste por este anunciado, em virtude da tensão existente entre as ex-FADH, a PNH e a MINUSTAH após a detenção de ex-integrantes das FADH em 25 de abril.


Houve, durante todo o mês de abril, uma onda de seqüestros de pessoas de projeção social, entre as quais um renomado cardiologista, diretores de escola, Jean-Enol Buteau, Secretário-Geral do Movimento pela Reconstrução Nacional, um funcionário civil da MINUSTAH de nacionalidade russa e um oficial da PNH cujo nome não foi divulgado, ocorrências que também foram observadas em Cap Haitien.  As vítimas dos seqüestros foram, na sua maioria, postas em liberdade após o pagamento de resgate; outras conseguiram fugir ou foram libertadas pela polícia com a assistência da MINUSTAH. As contas bancárias de antigas vítimas sugeriram que oficiais da PNH estariam envolvidos em alguns casos de seqüestro.  O Governo Provisório declarou que o crime de seqüestro seria punido com prisão perpétua e determinou o aceleramento, pela unidade anti-seqüestro da PNH, de suas ações para capturar os envolvidos nesses atos.  Até meados de maio, mais de 30 prisões haviam sido efetuadas de indivíduos implicados em seqüestros, inclusive a de um oficial de polícia do serviço ativo cuja detenção se deveu à sua ligação com seqüestros perpetrados em Cap Haitien.

DIREITOS HUMANOS E A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA


A detenção do ex-Primeiro-Ministro Yvon Neptune permaneceu como um motivo de grande preocupação e profunda divisão da comunidade internacional e das autoridades haitianas em torno deste caso.  A comunidade internacional vem exigindo o julgamento justo e imediato do Senhor Neptune, ou a sua pronta libertação, enquanto as autoridades haitianas insistem em afirmar que o juiz encarregado da investigação é a única pessoa com autoridade para ordenar sua libertação ou sua permanência na prisão.  O Secretário-Geral Interino da OEA, Luigi R. Einaudi, manifestou-se no sentido de que o caso desse ex-primeiro-ministro representa uma ameaça importante, além de política, à evolução dos acontecimentos no Haiti, bem como externou a sua preocupação com o estado de saúde e a situação geral do Senhor Neptune, dado que este havia iniciado a terceira semana de sua segunda greve de fome.  Depois de uma permanência de quase nove meses na prisão, pela primeira vez as autoridades haviam levado o Senhor Neptune ao Tribunal de St. Marc, em violação à Constituição que determina que um juiz deve julgar da legalidade de uma detenção dentro das 48 horas seguintes à consumação desse ato.  A mencionada audiência, entretanto, não se realizou porque nem o juiz havia convocado o réu naquele dia nem o Senhor Neptune dispusera de um mínimo de tempo para preparar sua defesa.  No final de abril, em resposta a uma involução acelerada do estado de saúde de Neptune, o Governo propôs que o ex-Primeiro-Ministro fosse transferido para a República Dominica a fim de ali receber cuidados médicos.  O Senhor Neptune não só se recusou a ser removido sem que as acusações contra ele fossem retiradas como prometeu que continuaria a greve de fome caso sua exigência não fosse atendida. Em 4 de maio, o Secretário-Geral Interino apresentou ao Conselho Permanente a proposta de constituição de uma comissão mista haitiano-internacional com um jurista haitiano, um jurista internacional e um perito forense, a fim de romper o impasse desse caso, na expectativa de que tanto o Governo do Haiti como o Senhor Neptune a aceitassem. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos também expressou preocupação com esse caso e com a prolongada detenção da maioria dos prisioneiros que aguardam julgamento no país. Outros réus no caso de La Scierie foram levados à presença do juiz encarregado da investigação pela primeira vez depois de vários meses de detenção.  O ex-Ministro do Interior Jocelerme Privert e o ex-Deputado Lavalas Amanus Mayette foram levados ao Tribunal de St. Marc com apenas algumas poucas horas de aviso, o que não lhes deu tempo suficiente para assegurar a presença de seus advogados.  O Senhor Mayette queixou-se à Missão Especial da OEA que sua longa detenção ilegal o estava impedindo de apresentar sua candidatura e de fazer campanha eleitoral.  Até a data da preparação deste relatório, as comunicações prosseguiam, porém nenhuma resposta formal de parte do Governo ou do Senhor Neptune havia sido recebida.


O Superior Tribunal de Justiça anulou 14 sentenças condenatórias proferidas no Caso Raboteau, um massacre ocorrido em um bairro pobre de Gonaives, em 1994, cuja autoria foi atribuída a 37 ex-militares e paramilitares que foram considerados culpados e condenados em 2000 num julgamento que teve grande repercussão e contou com ampla assistência técnica internacional na sua preparação e nas investigações forenses.  Essa anulação se fundamentou no fato de que os réus haviam sido condenados por um júri.  O Tribunal sustentou que caberia ter realizado esse julgamento sem a presença de um júri e invocou uma lei de 1928 que diverge da Constituição de 1987; esta dispõe que todos os casos de assassinato (crimes de sang) devem ser julgados por um júri. O Tribunal ordenou que 13 dos 14 homens que haviam sido condenados (um dos quais falecera na prisão) fossem postos em liberdade.  As acusações originalmente formuladas contra esses 14 réus não foram entretanto retiradas, havendo o Tribunal ordenado um novo julgamento.  A presteza com que o novo julgamento for realizado dará a medida do real compromisso das autoridades com a garantia de justiça para as vítimas e suas famílias nesse caso.

No período coberto por este relatório, tanto a Comissão Interamericana de Direitos Humanos como o Senhor Louis Joinet, perito independente da ONU especialista em assuntos do Haiti, expressaram preocupação com a prática no país de prolongadas detenções previamente a julgamentos. Em abril, durante a visita da Comissão, esta observou que dos 1054 detidos na Penitenciária Nacional apenas nove haviam sido julgados e condenados.  Organizações de direitos humanos haitianas também denunciaram, em meados de maio, que nenhum dos detidos na prisão de Petionville havia sido condenado.


Organizações de direitos humanos haitianas clamaram contra a perda de vida de civis inocentes em operações policiais.  Em 27 de abril, nove pessoas foram mortas quando a polícia abriu fogo durante uma demonstração pró-Aristide.  Há versões contraditórias desse episódio, porém o Comitê dos Advogados pelo Respeito às Liberdades Individuais (CARLI) informou que esse ato fora infiltrado por indivíduos armados e que a polícia havia atirado contra a multidão, matando algumas pessoas que não portavam armas.  O jornalista Robenson Laraque morreu em um hospital cubano, em 4 de abril, após ter sido atingido por uma bala na troca de tiros entre a MINUSTAH e ex-militares num confronto armado em Petit Goave, em 20 de março.  A PNH também foi criticada pelos excessos cometidos em operações de captura de suspeitos de seqüestro.  A Missão Especial da OEA protestou junto a autoridades policiais contra a situação observada em St. Raphael, no Norte do país, onde agregados não-oficiais à polícia estavam presentes nas suas dependências. Na mesma delegacia de polícia essa Missão constatou que três indivíduos acusados da prática de atos criminosos vinham sendo mantidos irregularmente há 45 dias em células policiais; essas pessoas declararam que nesse período haviam sido severamente seviciadas pela PNH.

ELEIÇÕES


A preparação para as eleições no Haiti prosseguiu, ainda que em ritmo lento. Contra um pano de fundo de conjecturas e boatos em que se propalava que as eleições seriam certamente adiadas, pessoas da maior importância, como o Primeiro-Ministro Interino e membros do CEP, saíram em defesa do calendário eleitoral e ressaltaram a determinação de cumpri-lo fielmente.


O avanço mais importante neste período constou da inauguração do registro de eleitores em 25 de abril, na cidade de Gonaives, Departamento de L’Artibonite, local escolhido pelo CEP em virtude de seu simbolismo nacional por se tratar do berço da Independência do país.  Até o momento, 13 escritórios de registro eleitoral foram abertos com sucesso em todo o país; há pelo menos um escritório em funcionamento em cada capital provincial, bem como em algumas localidades rurais, os quais juntos cobrirão a inscrição de aproximadamente 20% da população em idade de votar.  O CEP expressou sua satisfação geral com o desenvolvimento desse processo nos centros que já se encontram em funcionamento e informou sobre a sua repercussão favorável na mídia.  A fim de apoiar o registro de eleitores, o Programa da OEA de Assistência Técnica Eleitoral no Haiti (ETAPH) vem trabalhando ativamente na distribuição do equipamento necessário aos locais de inscrição eleitoral, no treinamento do pessoal que está sendo recrutado pelo CEP para o processamento dos registros e no acompanhamento das atividades de inscrição no campo, com vistas a assegurar operações livres de contratempo.


Os centros de registro eleitoral informaram a ocorrência de um número muito pequeno de problemas técnicos.  A média das inscrições nesses centros tem sido boa, não obstante a pouca disponibilidade de informação pública sobre o processo, uma vez que somente em 16 de maio o CEP lançou suas campanhas de esclarecimento. Observou-se até agora uma participação equilibrada de todos os grupos etários.  Entretanto, menos de 25% dos eleitores que se inscreveram são mulheres.  O Programa da OEA chamou publicamente a atenção para esse fato e incentivou as entidades  contratadas pelo CEP a empreender campanhas públicas de esclarecimento a fim de promover maior participação da mulher.


O plano da OEA, adotado pelo CEP, foi formulado no sentido de prover o Conselho Eleitoral de capacidade para inscrever até 4,4 milhões de eleitores em um período de quatro meses, com aproximadamente 400 centros de registro eleitoral em funcionamento no país inteiro e a possibilidade da abertura de mais centros, com o correr do tempo, se necessário.  A lei eleitoral haitiana fixa a data de 9 de agosto de 2005 como prazo máximo para a conclusão do registro de eleitores, dois meses inteiros antes das primeiras eleições, as quais serão municipais e estão marcadas para realizar-se em 9 de outubro.  Com o início do registro de eleitores no final de abril, o tempo disponível para levá-lo a cabo diminuiu para pouco mais de três meses, enquanto a maioria dos locais de inscrição ainda não foi aberta em todo o país.


O ritmo lento da abertura dos centros de inscrição eleitoral deve-se principalmente a atrasos na preparação da infra-estrutura, à carência de pessoal de segurança adequado para proporcionar segurança fixa a esses locais e à falta de pessoal em número suficiente para inscrever os eleitores.  O CEP estabeleceu uma Comissão de Segurança e a MINUSTAH, com o suporte do Escritório das Nações Unidas para os Serviços de Apoio aos Projetos (UNOPS), vem trabalhando na preparação de um serviço de segurança tanto para o período de inscrição eleitoral como para o das próprias eleições, por meio principalmente do recrutamento de “agentes de segurança eleitoral”.  Nesse ínterim, a MINUSTAH-militar, a CIVPOL e a PNH estão atendendo em caráter temporário às necessidades básicas de segurança dos locais de inscrição eleitoral que se encontram em funcionamento.  Planos definitivos de segurança e a extensão de sua cobertura dependerão dos recursos financeiros que venham a estar disponíveis. O UNOPS também foi subcontratado para prestar assistência ao CEP na preparação de infra-estrutura adequada para os centros de registro de eleitores, muitos dos quais serão mais tarde usados como escritórios eleitorais de departamentos e comunas. 


O CEP, após um lento começo, acelerou o recrutamento de pessoal para trabalhar no registro de eleitores. Nesse ínterim, o ETAPH ajustou o seu esquema de distribuição de equipamento a fim de direcioná-lo para a abertura de mais postos de registro eleitoral nos centros onde este processo será mais intenso, com isso permitindo que maior número de pessoas neles se inscrevam em menor espaço de tempo, enquanto se aguarda a abertura de novos postos.  O Programa da OEA também vem trabalhando em estreita cooperação com o CEP e a ONU na elaboração de uma lista de locais prioritários para a abertura dos próximos centros de registro eleitoral nas áreas de maior densidade demográfica, com vistas a cobrir os grandes bolsões de cidadãos que serão inscritos, enquanto paralelamente se trabalha no aceleramento da abertura de centros de registro eleitoral menores nas áreas menos populosas, a fim de proporcionar acesso eqüitativo a esse registro para os que vivem em lugares remotos e pouco povoados.  Finalmente, o Programa da OEA observou com satisfação que a campanha de educação cívica e informação pública foi lançada em 16 de maio.


No momento, o ETAPH participa das reuniões diárias com o CEP e a ONU a fim de deslanchar totalmente o processo de registro eleitoral. Representantes locais da comunidade doadora internacional também expressaram grande interesse em comparecer a reuniões com o CEP e as organizações de apoio técnico a fim de obter informações atualizadas sobre o processo em curso e os desafios defrontados, bem como prestar maior apoio ao processo eleitoral no Haiti.


O próprio orçamento das eleições tem sido um problema importante que exigiu, no período de que trata este relatório, total colaboração entre as partes envolvidas.  Juntas, as organizações responsáveis por sua execução trabalharam extensivamente com instituições e países doadores na revisão e detalhamento desse orçamento, cujo montante aumentou de US$44 milhões para US$61 milhões, em virtude dos custos adicionais com segurança, educação do cidadão, infra-estrutura, transporte terrestre e equipamento de tecnologia da informação que foram insuficientemente orçados nas projeções do orçamento original ou cujo montante havia crescido enquanto o prazo disponível para o registro eleitoral e a preparação das próprias eleições encurtava.  Em 12 de maio, um documento de projeto para a gestão pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) dos fundos destinados às eleições foi assinado pelo Primeiro-Ministro Latortue, pelo CEP e pelos chefes locais da OEA, do PNUD e da MINUSTAH. Esse documento é uma versão atualizada do projeto de 10 de janeiro para nela incluir o orçamento revisado de US$60,7 milhões e acusar o recebimento do depósito da contribuição da União Européia de 10 milhões de euros.


O ETAPH reuniu-se no período em estudo com três consultores canadenses que foram enviados ao Haiti em missões relacionadas com as eleições nesse país, a fim de avaliar o desenrolar da situação eleitoral.  O Senhor Ron Gould, a quem coube especificamente a tarefa de analisar, revisar e reportar a situação do orçamento das eleições e do processo eleitoral global, recomendou que se atribuísse alta prioridade ao registro de eleitores e à emissão da “célula nacional de identificação”. Desde o relatório do Senhor Gould, várias entidades governamentais envolvidas no registro eleitoral dos cidadãos e na emissão das células de identidade, juntamente com o CEP e contando com a assistência da ONU e da OEA, redigiram e apresentaram ao Conselho de Ministros, para fins de sua aprovação, um decreto que torna a cédula de identidade referida na lei eleitoral um documento obrigatório e especifica a extensão do seu uso (para outros fins que não o de votação) nas atividades civis, políticas e comerciais cotidianas.  A aprovação desse decreto seria de grande importância para o processo de registro eleitoral, uma vez que a possibilidade da obtenção, livre de custo, de uma cédula de identificação durável, confiável e de uso múltiplo seria para muitos um incentivo a mais para inscrever-se no registro eleitoral.
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O desempenho do governo de transição será avaliado em relação principalmente com a credibilidade das eleições, que estão marcadas para realizar-se em outubro e novembro de 2005. Uma condição essencial para a aceitabilidade das eleições é a criação de um ambiente favorável que assegure à população que o seu comparecimento às urnas será livre de obstáculos ou sustos.  O Governo precisa desenvolver um plano de segurança abrangente que proporcione um nível adequado de proteção para as eleições.  O progresso no registro de eleitores realizado até agora é um sinal encorajador, ainda que o ritmo de abertura dos centros de inscrição eleitoral precise acelerar muito para que o CEP cumpra o prazo para a conclusão do registro eleitoral que expira no próximo mês de agosto.  O Secretário-Geral reitera o compromisso da OEA com esse processo e insta o CEP, a ONU e o Governo a que trabalhem juntos no sentido de eliminar com a maior rapidez possível os obstáculos que se antepõem à aceleração do ritmo de abertura dos centros de registro eleitoral e de assim dinamizar a inscrição dos eleitores.  É imperativo que a colaboração entre os parceiros vitais que conduzem e/ou apóiam esse processo continue a ser fortalecida a fim de deslanchar totalmente o registro de eleitores.


O período de transição proporcionou uma oportunidade rara para o rompimento de práticas do passado e a construção de um sistema judicial fundado na Constituição Haitiana e em instrumentos interamericanos e internacionais de direitos civis e humanos que são fundamentais.  O Secretário-Geral reitera a sua preocupação com relação à persistente e prolongada detenção de acusados que aguardam julgamento e com outras práticas que constituem violações flagrantes de direitos humanos no Haiti.


Finalmente, a situação econômica que ainda afeta adversamente a vida da maioria dos haitianos é motivo de séria preocupação.  O Secretário-Geral reafirma o artigo 11 da Carta Democrática Interamericana que proclama que a democracia e o desenvolvimento social e econômico são “interdependentes e se reforçam mutuamente”.  É no espírito dessa Declaração que o Secretário-Geral exorta uma vez mais os doadores a honrar as promessas de provimento de fundos feitas em Washington, em 2004, e novamente em Caiena, no começo deste ano, e acelerar o desembolso de fundos que são vitais para o desenvolvimento de projetos. Ao mesmo tempo, exorta o Governo do Haiti a também dar os passos necessários e indispensáveis no sentido de facilitar o desembolso de fundos mediante a implantação dos procedimentos ou mecanismos que se façam necessários ao atendimento das exigências da comunidade internacional de doadores.


Em conformidade com os mandatos da Assembléia Geral e do Conselho Permanente da OEA, a Secretaria-Geral continuará a colocar à disposição do Governo e povo do Haiti todos os recursos necessários e disponíveis para promover a plena restauração da democracia no país.
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